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REGIMENTO INTERNO DA EMPRESA MUNICIPAL DE 
INFORMÁTICA DO RECIFE – EMPREL 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

DA NATUREZA, FINALIDADE E ABRANGÊNCIA 

Art. 1º Este Regimento Interno disciplina a organização administrativa, o funcionamento, as 
competências dos órgãos de governança e gestão, os processos decisórios, as responsabilidades 
funcionais e os procedimentos internos da Empresa Municipal de Informática do Recife – 
EMPREL, observadas as disposições do Estatuto Social, da legislação aplicável e das normas de 
governança pública. 

​
Art. 2º A EMPREL reger-se-á por: 

I – seu Estatuto Social; 

II – pela legislação federal, estadual e municipal aplicável; 

III – pelas normas específicas aplicáveis às empresas estatais; 

IV – pelas deliberações do Conselho de Administração; 

V – pelas decisões da Diretoria Executiva; 

VI – por este Regimento Interno; 

VII – pelos demais atos normativos internos. 

​
Art. 3º O presente Regimento aplica-se a todos os órgãos de administração, unidades 
organizacionais, dirigentes, empregados públicos, ocupantes de funções de confiança e demais 
agentes que exerçam atividades em nome da EMPREL, observadas as competências previstas na 
legislação e no Estatuto Social.​
 

DOS PRINCÍPIOS INSTITUCIONAIS 

Art. 4º A atuação institucional da EMPREL observará os princípios constitucionais da 
administração pública, bem como os princípios e diretrizes da boa governança pública. 

Parágrafo único. Constituem princípios institucionais permanentes: 

I – legalidade; 

II – impessoalidade; 
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III – moralidade; 

IV – publicidade; 

V – eficiência; 

VI – transparência; 

VII – prestação de contas (accountability); 

VIII – integridade; 

IX – ética; 

X – governança pública; 

XI – gestão de riscos; 

XII – inovação; 

XIII – sustentabilidade; 

XIV – segurança da informação; 

XV – proteção de dados pessoais; 

XVI – continuidade dos serviços públicos; 

XVII – foco no interesse público; 

XVIII – melhoria contínua.​
 

DA MISSÃO, VISÃO E OBJETIVOS INSTITUCIONAIS 

Art. 5º A EMPREL tem por finalidade prover soluções de tecnologia da informação e comunicação 
destinadas ao fortalecimento da administração pública municipal, contribuindo para a 
transformação digital, a inovação e a melhoria da prestação dos serviços públicos. 

Art. 6º Constituem objetivos institucionais permanentes da EMPREL: 

I – promover a transformação digital do Município do Recife; 

II – desenvolver, implantar e manter soluções tecnológicas para a Administração Pública 
Municipal; 

III – assegurar a disponibilidade, integridade, confidencialidade e autenticidade das 
informações institucionais; 

IV – apoiar a formulação, implementação e avaliação de políticas públicas mediante 
soluções digitais; 

V – promover a inovação tecnológica no setor público; 
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VI – garantir a continuidade dos serviços essenciais de tecnologia da informação; 

VII – assegurar a adequada aplicação dos recursos públicos; 

VIII – fortalecer os mecanismos de governança corporativa pública; 

IX – aperfeiçoar continuamente os processos organizacionais; 

X – estimular a cultura de inovação, integridade e excelência na gestão.​
 

DA GOVERNANÇA INSTITUCIONAL 

Art. 7º A governança institucional da EMPREL compreende o conjunto de mecanismos de 
liderança, estratégia e controle destinados a avaliar, direcionar e monitorar a atuação institucional, 
visando ao alcance dos objetivos estratégicos, à geração de valor público e à adequada prestação 
de serviços à sociedade. 

Art. 8º A governança institucional observará, dentre outras, as seguintes diretrizes: 

I – alinhamento estratégico; 

II – atuação orientada a resultados; 

III – gestão baseada em evidências; 

IV – tomada de decisão fundamentada; 

V – transparência ativa; 

VI – participação das instâncias de governança; 

VII – gestão integrada de riscos; 

VIII – fortalecimento dos controles internos; 

IX – promoção da integridade institucional; 

X – monitoramento do desempenho organizacional; 

XI – responsabilização dos gestores; 

XII – melhoria contínua dos processos. 

Art. 9º As funções de governança e gestão observarão a segregação de competências prevista no 
Estatuto Social e neste Regimento, de forma a assegurar adequada distinção entre: 

I – definição das diretrizes estratégicas; 

II – supervisão institucional; 

III – gestão executiva; 
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IV – execução operacional; 

V – fiscalização; 

VI – controle interno. 

​
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Art. 10. A estrutura organizacional da EMPREL é composta pelos seguintes órgãos superiores: 

I – Conselho de Administração; 

II – Conselho Fiscal; 

III – Diretoria Executiva. 

§ 1º As unidades administrativas subordinam-se à Diretoria Executiva, observado o disposto no 
Estatuto Social. 

§ 2º A estrutura organizacional detalhada será disciplinada por ato da Diretoria Executiva, 
observado o Estatuto Social. 

Art. 11. A Diretoria Executiva é composta pelos seguintes membros: 

I – Diretor-Presidente; 

II – Diretor Vice-Presidente; 

III – Diretor Administrativo e Financeiro; 

IV – Diretor de Inovação Aberta e Governança; 

V – Diretor de Infraestrutura da Informática; 

VI – Diretor de Planejamento e Atendimento ao Cliente; 

VII – Diretor de Transformação Digital; 

VIII – Diretor de Sistemas Financeiros e Tributários; 

IX – Diretor de Comunicação em Streaming – TV Conecta Recife. 

Art. 12. Cada Diretoria exercerá suas competências específicas nos termos do Estatuto Social, 
deste Regimento Interno e dos atos normativos expedidos pela Diretoria Executiva. 

​
DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Art. 13. O Conselho de Administração é o órgão colegiado responsável pela orientação 
estratégica, supervisão institucional e deliberação superior da EMPREL, observado o disposto no 
Estatuto Social. 
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Art. 14. Compete ao Conselho de Administração, sem prejuízo das atribuições previstas em lei e 
no Estatuto Social: 

I – definir as diretrizes estratégicas da EMPREL; 

II – aprovar o planejamento estratégico institucional; 

III – acompanhar o desempenho institucional; 

IV – deliberar sobre matérias submetidas pela Diretoria Executiva; 

V – supervisionar a governança corporativa; 

VI – acompanhar os mecanismos de gestão de riscos e controles internos; 

VII – aprovar políticas institucionais de caráter estratégico; 

VIII – deliberar sobre alterações deste Regimento Interno, observado o Estatuto Social; 

IX – exercer as demais competências previstas na legislação e no Estatuto Social. 

DO CONSELHO FISCAL 

Art. 15. O Conselho Fiscal é o órgão permanente de fiscalização da gestão contábil, financeira, 
patrimonial, orçamentária e de conformidade da EMPREL, exercendo suas atribuições na forma 
da legislação aplicável e do Estatuto Social. 

Art. 16. Compete ao Conselho Fiscal: 

I – examinar demonstrações contábeis, financeiras e patrimoniais; 

II – emitir parecer sobre as contas anuais da administração; 

III – acompanhar a execução orçamentária; 

IV – fiscalizar a gestão patrimonial; 

V – acompanhar a execução financeira da empresa; 

VI – solicitar informações e documentos necessários ao desempenho de suas atribuições; 

VII – comunicar ao Conselho de Administração eventuais irregularidades identificadas; 

VIII – acompanhar a implementação de recomendações decorrentes de auditorias; 

IX – exercer as demais competências previstas na legislação e no Estatuto Social. 

Art. 17. O Conselho Fiscal reunir-se-á na forma prevista no Estatuto Social, podendo solicitar 
apoio técnico das unidades competentes sempre que necessário ao desempenho de suas 
atribuições. 
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DA DIRETORIA EXECUTIVA 

Art. 18. A Diretoria Executiva constitui o órgão responsável pela administração superior da 
EMPREL, incumbindo-lhe dirigir, coordenar, supervisionar e controlar a execução das atividades 
administrativas, operacionais, financeiras, tecnológicas e institucionais da empresa. 

Art. 19. A Diretoria Executiva atuará de forma colegiada nas matérias de caráter estratégico, 
observadas as competências individuais estabelecidas neste Regimento e no Estatuto Social. 

Art. 20. Compete à Diretoria Executiva: 

I – executar as diretrizes aprovadas pelo Conselho de Administração; 

II – elaborar, implementar e monitorar o planejamento estratégico; 

III – aprovar planos institucionais; 

IV – estabelecer políticas administrativas; 

V – aprovar normas internas; 

VI – deliberar sobre matérias estratégicas; 

VII – promover a integração entre as Diretorias; 

VIII – supervisionar a gestão de riscos; 

IX – supervisionar os controles internos; 

X – acompanhar indicadores institucionais; 

XI – deliberar sobre a estrutura organizacional; 

XII – aprovar programas de integridade; 

XIII – aprovar políticas corporativas; 

XIV – deliberar sobre matérias submetidas por qualquer Diretor; 

XV – exercer as demais competências previstas na legislação e no Estatuto Social. 

DAS COMPETÊNCIAS COMUNS DOS DIRETORES 

Art. 21. Compete, comum e solidariamente, aos Diretores: 

I – cumprir e fazer cumprir o Estatuto Social; 

II – cumprir este Regimento Interno; 

III – executar as deliberações do Conselho de Administração; 

IV – cumprir as decisões da Diretoria Executiva; 
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V – administrar os recursos sob sua responsabilidade; 

VI – assegurar a observância da legislação; 

VII – promover a gestão por resultados; 

VIII – implementar mecanismos de governança; 

IX – promover a gestão de riscos; 

X – assegurar a observância das normas de integridade; 

XI – fortalecer os controles internos; 

XII – promover a melhoria contínua dos processos; 

XIII – zelar pela economicidade; 

XIV – responder pelos atos praticados no exercício de suas atribuições. 

Art. 22. Os Diretores responderão individualmente pelos atos praticados no exercício de suas 
competências, sem prejuízo das responsabilidades colegiadas decorrentes das deliberações da 
Diretoria Executiva. 

Art. 23. Nenhum Diretor poderá praticar atos que extrapolem as competências previstas no 
Estatuto Social ou neste Regimento Interno.​
 

DAS REUNIÕES DA DIRETORIA EXECUTIVA 

Art. 24. A Diretoria Executiva reunir-se-á ordinariamente em periodicidade definida pelo 
Diretor-Presidente e, extraordinariamente, sempre que convocada. 

Art. 25. As deliberações da Diretoria Executiva serão registradas em ata. 

Art. 26. As reuniões poderão ocorrer presencialmente ou por meio eletrônico. 

Art. 27. As decisões colegiadas serão tomadas preferencialmente por consenso e, quando 
necessário, por maioria simples dos membros presentes. 

Art. 28. As atas deverão conter: 

I – data; 

II – horário; 

III – participantes; 

IV – matérias discutidas; 

V – deliberações; 

VI – responsáveis pela execução;​
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​
VII – prazos. 

DO DIRETOR PRESIDENTE 

Art. 29. O Diretor-Presidente é o principal dirigente executivo da EMPREL, responsável pela 
direção superior da empresa, observadas as competências previstas no Estatuto Social. 

Art. 30. Compete ao Diretor-Presidente: 

I – representar a EMPREL judicial e extrajudicialmente; 

II – presidir a Diretoria Executiva; 

III – coordenar a administração superior da empresa; 

IV – supervisionar a execução das políticas institucionais; 

V – ordenar despesas, observado o Estatuto Social e a legislação aplicável; 

VI – autorizar pagamentos quando competente; 

VII – celebrar contratos, convênios e instrumentos congêneres; 

VIII – praticar atos de gestão patrimonial; 

IX – designar representantes institucionais; 

X – expedir portarias; 

XI – delegar competências, quando admitido pelo Estatuto Social e pela legislação; 

XII – exercer as demais competências previstas no Estatuto Social. 

Art. 31. O Diretor-Presidente poderá delegar competências administrativas que não sejam 
legalmente indelegáveis, mediante ato formal, observadas a legislação aplicável, o Estatuto Social 
e este Regimento Interno. 

Art. 32. Permanecem de competência exclusiva do Diretor-Presidente os atos cuja prática seja 
considerada inelegível por disposição legal ou estatutária. 

DO DIRETOR VICE-PRESIDENTE 

Art. 33. O Diretor Vice-Presidente auxiliará o Diretor-Presidente na direção superior da EMPREL, 
atuando na coordenação institucional e na integração das Diretorias, observado o disposto no 
Estatuto Social e neste Regimento Interno. 

Art. 34. Compete ao Diretor Vice-Presidente: 

I – auxiliar o Diretor-Presidente na condução administrativa da EMPREL; 

II – acompanhar a execução das diretrizes estratégicas aprovadas pelo Conselho de 
Administração; 
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III – coordenar projetos institucionais de caráter transversal; 

IV – promover a integração entre as Diretorias; 

V – acompanhar a execução do planejamento estratégico; 

VI – supervisionar programas e projetos que lhe forem atribuídos; 

VII – substituir o Diretor-Presidente nas hipóteses previstas no Estatuto Social; 

VIII – exercer competências específicas decorrentes de delegação ou de impedimento 
legal do Diretor-Presidente, observado o disposto neste Regimento; 

IX – exercer outras atribuições determinadas pelo Conselho de Administração ou pela 
Diretoria Executiva. 

Art. 35. O Diretor Vice-Presidente responderá diretamente perante o Diretor-Presidente pelas 
atribuições que lhe forem confiadas, ressalvadas as competências exercidas em caráter 
substitutivo. 

DA SUBSTITUIÇÃO DO DIRETOR PRESIDENTE 

DA SUBSTITUIÇÃO DA PRESIDÊNCIA 

Art. 36. A substituição do Diretor-Presidente ocorrerá exclusivamente nas hipóteses previstas no 
Estatuto Social, especialmente nos casos de: 

I – férias; 

II – licença; 

III – afastamento temporário; 

IV – impedimento temporário para o exercício do cargo; 

V – vacância; 

VI – demais hipóteses previstas na legislação ou no Estatuto Social. 

Art. 37. A substituição da Presidência observará rigorosamente o Estatuto Social, não podendo 
este Regimento Interno inovar quanto à definição do substituto legal ou alterar a sistemática de 
sucessão institucional. 

Art. 38. Durante a substituição regularmente constituída, o substituto exercerá integralmente as 
atribuições inerentes ao cargo de Diretor-Presidente pelo período correspondente ao afastamento. 

Art. 39. Encerrada a causa da substituição, todas as competências retornarão automaticamente 
ao Diretor-Presidente titular.​
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DO IMPEDIMENTO LEGAL PARA O EXERCÍCIO DE COMPETÊNCIAS 
ESPECÍFICAS 

Art. 40. A ocorrência de impedimento legal, vedação normativa, conflito de interesses, suspeição, 
incompatibilidade ou qualquer outra causa jurídica que impeça o Diretor-Presidente de praticar 
determinado ato não caracteriza afastamento do cargo nem implica substituição da Presidência. 

Parágrafo único. Nessa hipótese, permanecerão inalteradas todas as demais competências 
institucionais do Diretor-Presidente. 

Art. 41. O impedimento legal produzirá efeitos exclusivamente em relação às competências 
alcançadas pela restrição normativa, preservando-se a titularidade do cargo e o exercício das 
demais atribuições presidenciais. 

DA SUBSTITUIÇÃO FUNCIONAL 

Art. 42. Verificada hipótese de impedimento legal para o exercício de competência específica do 
Diretor-Presidente, a atribuição correspondente poderá ser exercida pelo Diretor Vice-Presidente 
ou por outro Diretor competente, observado: 

I – o Estatuto Social; 

II – este Regimento Interno; 

III – as deliberações do Conselho de Administração; 

IV – as deliberações da Diretoria Executiva; 

V – os atos formais de delegação ou designação. 

Art. 43. A substituição funcional restringe-se exclusivamente às competências afetadas pelo 
impedimento, não implicando: 

I – sucessão da Presidência; 

II – vacância do cargo; 

III – afastamento do Diretor-Presidente; 

IV – transferência das demais competências presidenciais. 

Art. 44. Poderão ser objeto de substituição funcional, quando atingidas por impedimento legal: 

I – ordenação de despesas; 

II – autorização de pagamentos; 

III – assinatura de contratos; 

IV – assinatura de termos aditivos; 

V – celebração de convênios; 
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VI – movimentação de contas bancárias; 

VII – assinatura de documentos orçamentários; 

VIII – assinatura de documentos financeiros; 

IX – atos relativos à execução orçamentária; 

X – demais competências expressamente alcançadas pela vedação legal. 

Art. 45. A substituição funcional dependerá de ato administrativo formal, no qual deverão constar: 

I – fundamento jurídico; 

II – competência substituída; 

III – autoridade designada; 

IV – período de vigência, quando aplicável; 

V – limites da atuação. 

Art. 46. O exercício de competência decorrente de substituição funcional limita-se aos atos 
abrangidos pelo impedimento legal, permanecendo todas as demais atribuições sob 
responsabilidade do Diretor-Presidente. 

DA DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

Art. 47. As competências administrativas poderão ser delegadas quando: 

I – houver autorização legal; 

II – não se tratar de competência exclusiva; 

III – houver conveniência administrativa; 

IV – a delegação contribuir para a eficiência da gestão. 

Art. 48. A delegação será formalizada mediante ato administrativo específico, contendo: 

I – fundamento jurídico; 

II – competências delegadas; 

III – limites da delegação; 

IV – prazo de vigência, quando houver; 

V – possibilidade de avocação. 

Art. 49. São indelegáveis: 

I – as competências consideradas exclusivas por lei; 
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II – as competências exclusivas previstas no Estatuto Social; 

III – aquelas cuja delegação seja vedada pela legislação. 

Art. 50. A delegação não afasta o dever de supervisão da autoridade delegante. 

Art. 51. A autoridade delegante poderá avocar, a qualquer tempo, competência anteriormente 
delegada, mediante decisão fundamentada. 

DAS DIRETORIAS 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 52. As Diretorias constituem unidades executivas responsáveis pelo planejamento, 
coordenação, supervisão e execução das atividades inerentes às respectivas áreas de atuação, 
observadas as competências estabelecidas no Estatuto Social, neste Regimento Interno e nos 
atos normativos internos. 

Art. 53. Os Diretores exercerão suas atribuições com autonomia técnica e responsabilidade 
administrativa, observadas as diretrizes fixadas pelo Conselho de Administração e pela Diretoria 
Executiva. 

Art. 54. As Diretorias atuarão de forma integrada, compartilhando informações, recursos e 
soluções institucionais, visando à eficiência administrativa e ao alcance dos objetivos estratégicos 
da EMPREL.​
 

DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 

Art. 55. Compete à Diretoria Administrativa e Financeira: 

I – administrar a execução orçamentária, financeira, contábil e patrimonial; 

II – coordenar os processos de gestão de pessoas; 

III – supervisionar licitações e contratos administrativos; 

IV – coordenar a gestão patrimonial; 

V – administrar os recursos financeiros; 

VI – supervisionar a execução orçamentária; 

VII – elaborar demonstrações contábeis; 

VIII – promover a sustentabilidade econômico-financeira da EMPREL; 

IX – acompanhar indicadores financeiros; 

X – exercer outras competências correlatas. 
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​
DA DIRETORIA DE INOVAÇÃO ABERTA E GOVERNANÇA 

Art. 56. Compete à Diretoria de Inovação Aberta e Governança: 

I – coordenar o sistema de governança institucional; 

II – apoiar o Conselho de Administração na implementação das boas práticas de 
governança; 

III – coordenar o processo de planejamento estratégico; 

IV – supervisionar a política de gestão de riscos; 

V – coordenar o Programa de Integridade; 

VI – acompanhar indicadores estratégicos; 

VII – fomentar inovação organizacional; 

VIII – promover melhoria contínua dos processos; 

IX – coordenar programas de transformação institucional; 

X – exercer outras competências correlatas.​
 

DA DIRETORIA DE INFRAESTRUTURA DA INFORMÁTICA 

Art. 57. Compete à Diretoria de Infraestrutura da Informática: 

I – administrar a infraestrutura tecnológica da EMPREL; 

II – garantir a disponibilidade dos serviços de tecnologia; 

III – assegurar a continuidade dos serviços críticos; 

IV – administrar redes corporativas; 

V – administrar ambientes computacionais; 

VI – supervisionar data centers; 

VII – coordenar serviços de telecomunicações; 

VIII – administrar plataformas tecnológicas; 

IX – coordenar políticas de segurança da infraestrutura; 

X – exercer outras competências correlatas. 
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​
DA DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E ATENDIMENTO AO CLIENTE 

Art. 58. Compete à Diretoria de Planejamento e Atendimento ao Cliente: 

I – coordenar o relacionamento institucional com os órgãos municipais; 

II – acompanhar níveis de serviço; 

III – supervisionar atendimento aos usuários; 

IV – coordenar acordos de níveis de serviço; 

V – apoiar o planejamento corporativo; 

VI – monitorar satisfação dos clientes; 

VII – promover melhoria contínua dos serviços; 

VIII – exercer outras competências correlatas.​
 

DA DIRETORIA DE TRANSFORMAÇÃO DIGITAL 

Art. 59. Compete à Diretoria de Transformação Digital: 

I – coordenar programas de governo digital; 

II – promover inovação tecnológica; 

III – coordenar desenvolvimento de soluções digitais; 

IV – promover interoperabilidade entre sistemas; 

V – fomentar transformação digital da Administração Municipal; 

VI – coordenar arquitetura corporativa; 

VII – promover melhoria da experiência do cidadão; 

VIII – exercer outras competências correlatas.​
 

DA DIRETORIA DE SISTEMAS FINANCEIROS E TRIBUTÁRIOS 

Art. 60. Compete à Diretoria de Sistemas Financeiros e Tributários: 

I – desenvolver e manter sistemas corporativos financeiros; 

II – desenvolver soluções tributárias; 

III – apoiar a gestão fiscal do Município; 
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IV – promover integração de sistemas financeiros; 

V – garantir disponibilidade dos sistemas sob sua responsabilidade; 

VI – apoiar evolução tecnológica dos sistemas; 

VII – exercer outras competências correlatas.​
 

DA DIRETORIA DE COMUNICAÇÃO EM STREAMING – TV CONECTA RECIFE 

Art. 61. Compete à Diretoria de Comunicação em Streaming: 

I – administrar os serviços de comunicação institucional em streaming; 

II – promover comunicação digital da Administração Municipal; 

III – coordenar transmissões institucionais; 

IV – apoiar ações de transparência pública; 

V – administrar plataformas digitais de comunicação; 

VI – exercer outras competências correlatas.​
 

DA GOVERNANÇA CORPORATIVA 

DAS DIRETRIZES 

Art. 62. A governança da EMPREL será exercida mediante mecanismos de liderança, estratégia e 
controle destinados a avaliar, direcionar e monitorar a atuação institucional. 

Art. 63. Constituem instrumentos de governança: 

I – planejamento estratégico; 

II – gestão de riscos; 

III – controles internos; 

IV – gestão por indicadores; 

V – gestão de desempenho; 

VI – Programa de Integridade; 

VII – auditoria; 

VIII – transparência; 

IX – prestação de contas; 

15 



 

X – monitoramento institucional.​
 

DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 

Art. 64. A EMPREL manterá planejamento estratégico institucional, atualizado periodicamente, 
contendo objetivos, indicadores, metas e iniciativas estratégicas. 

Art. 65. O planejamento estratégico orientará a elaboração dos planos, programas, projetos e 
ações das Diretorias. 

DA GESTÃO DE RISCOS 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 66. A gestão de riscos integra o sistema de governança da EMPREL e deve ser aplicada aos 
processos estratégicos, táticos e operacionais. 

Art. 67. O processo de gestão de riscos compreenderá, no mínimo: 

I – estabelecimento do contexto; 

II – identificação dos riscos; 

III – análise; 

IV – avaliação; 

V – tratamento; 

VI – monitoramento; 

VII – comunicação; 

VIII – revisão contínua. 

Art. 68. Todos os gestores são responsáveis pela identificação e tratamento dos riscos 
relacionados às respectivas áreas de atuação. 

DA INTEGRIDADE, CONTROLES INTERNOS E COMPLIANCE 

Art. 69. A EMPREL manterá o Programa de Integridade destinado à prevenção, detecção e 
tratamento de irregularidades. 

Art. 70. O Programa de Integridade compreenderá: 

I – código de conduta; 

II – gestão de conflitos de interesse; 

III – canal de denúncias; 
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IV – medidas disciplinares; 

V – ações de capacitação; 

VI – monitoramento permanente. 

Art. 71. Os controles internos devem fornecer segurança razoável quanto ao alcance dos objetivos 
institucionais, à conformidade legal, à confiabilidade das informações e à proteção do patrimônio 
público. 

Art. 72. A Diretoria Executiva promoverá a melhoria contínua do sistema de controles internos. 

DA TRANSPARÊNCIA, DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E DO 
CONTROLE 

DA TRANSPARÊNCIA 

Art. 73. A EMPREL promoverá a transparência de sua atuação, observadas as disposições legais 
relativas ao acesso à informação, à proteção de dados pessoais, ao sigilo legalmente protegido e 
às informações estratégicas da empresa. 

Art. 74. A transparência institucional será assegurada, dentre outros meios, mediante: 

I – divulgação de informações de interesse coletivo ou geral; 

II – manutenção do Portal da Transparência; 

III – publicação de relatórios de gestão; 

IV – divulgação das demonstrações financeiras; 

V – divulgação de informações relativas à governança corporativa; 

VI – disponibilização das informações exigidas pela legislação aplicável. 

Art. 75. As unidades organizacionais deverão manter atualizadas as informações sob sua 
responsabilidade, observadas as competências definidas pela Diretoria Executiva. 

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Art. 76. A prestação de contas constitui dever permanente dos administradores e gestores da 
EMPREL e observará os princípios da legalidade, legitimidade, economicidade, eficiência, eficácia, 
efetividade, transparência e accountability. 

Art. 77. A Diretoria Executiva elaborará, anualmente, a prestação de contas institucional, 
observando as normas expedidas pelos órgãos de controle competentes. 

Art. 78. Os Diretores responderão pela veracidade, integridade e tempestividade das informações 
encaminhadas às instâncias de governança e aos órgãos de controle. 

​
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DAS RELAÇÕES COM OS ÓRGÃOS DE CONTROLE 

Art. 79. A EMPREL manterá relacionamento institucional cooperativo com os órgãos de controle 
interno e externo, assegurando o fornecimento tempestivo das informações e documentos 
necessários ao exercício de suas competências. 

Art. 80. As recomendações expedidas pelos órgãos de controle deverão ser analisadas pela 
Diretoria Executiva, que adotará as providências cabíveis para sua implementação, quando 
pertinentes. 

DA SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO E DA PROTEÇÃO DE DADOS 

DA SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO 

Art. 81. A EMPREL manterá sistema permanente de gestão da segurança da informação, 
observadas as normas legais e as políticas institucionais. 

Art. 82. Constituem objetivos da gestão da segurança da informação: 

I – assegurar a confidencialidade das informações; 

II – garantir a integridade dos dados; 

III – preservar a disponibilidade dos serviços; 

IV – assegurar a autenticidade das informações; 

V – promover a continuidade dos serviços essenciais; 

VI – prevenir incidentes de segurança cibernética.​
 

DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

Art. 83. O tratamento de dados pessoais observará a legislação aplicável, especialmente a Lei 
Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD. 

Art. 84. As unidades organizacionais deverão adotar medidas administrativas e técnicas 
destinadas à proteção dos dados pessoais tratados pela EMPREL.​
 

​
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 85. Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho de Administração, observadas a 
legislação aplicável e o Estatuto Social. 

Art. 86. As normas complementares necessárias à execução deste Regimento poderão ser 
expedidas pela Diretoria Executiva, desde que não alterem competências definidas em lei, no 
Estatuto Social ou neste Regimento. 

Art. 87. A Diretoria Executiva poderá aprovar manuais, instruções normativas, procedimentos 
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operacionais, políticas corporativas e demais instrumentos de gestão destinados à 
operacionalização deste Regimento. 

Art. 88. O exercício das competências previstas neste Regimento observará, sempre que 
aplicável, os princípios da segregação de funções, da gestão de riscos, da integridade, da 
eficiência administrativa e da continuidade dos serviços públicos. 

Art. 89. A delegação de competência não afasta a responsabilidade da autoridade delegante 
quanto ao dever de supervisão, controle e acompanhamento dos atos praticados pelo delegado. 

Art. 90. Os atos administrativos praticados pelos dirigentes da EMPREL presumem-se válidos até 
eventual declaração de nulidade pela autoridade competente, observadas as garantias do devido 
processo legal. 

​
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art. 91. A estrutura organizacional detalhada das unidades administrativas será disciplinada por 
ato da Diretoria Executiva, observado o Estatuto Social. 

Art. 92. As políticas institucionais previstas neste Regimento deverão ser implementadas de forma 
gradual, conforme cronograma aprovado pela Diretoria Executiva. 

Art. 93. As situações relativas à substituição da Presidência e ao exercício de competências em 
decorrência de impedimento legal observarão, prioritariamente, a legislação aplicável e o Estatuto 
Social, cabendo a este Regimento disciplinar apenas os aspectos operacionais e procedimentais. 

Art. 94. Este Regimento Interno poderá ser alterado mediante aprovação do Conselho de 
Administração, observadas as disposições do Estatuto Social. 

Art. 95. Revogam-se as disposições internas em contrário. 

Art. 96. Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua aprovação pelo Conselho de 
Administração da Empresa Municipal de Informática do Recife – EMPREL. 

​
​
​
​
Recife,07 de junho de 2026. 
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